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1. Os Desafios do ajuste fiscal: A redução da Dívida pública
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1. Os Desafios do ajuste fiscal: A redução da Dívida pública

Dívida Bruta do Governo Geral em 2017 – DBGG 
(% PIB) (conceito FMI)
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1. Os Desafios do ajuste fiscal: Rigidez Orçamentária

Gastos Obrigatórios em % da Receita Líquida

Em 2016, a Receita Líquida do Governo Central passou 
a ser insuficiente para pagas as despesas obrigatórias 

Mesmo se as 
despesas

discricionárias 
fossem a zero, o 

resultado 
primário do

Governo Central 
ainda

seria deficitário 
em  

R$ 8,0 bilhões

De acordo com dados do Ministério do Planejamento, será necessário um corte de cerca de 24% nas despesas discricionárias anunciadas no 

PLDO 2019 (R$ 98,4 bi), em relação à Avaliação do 1º Bimestre de 2018 (R$ 128,9 bi)



6

1 Cenário Macroeconômico

Número de pessoas de (20-64 anos) para cada pessoa com 65 anos ou mais de idade

2015 8 pessoas

2040 4 pessoas

Fonte: IBGE

2060 2 pessoas

1. Os Desafios do ajuste fiscal: Previdência
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1 Cenário Macroeconômico

Fonte: SEFEL/MF: Orçamento de subsídios da União
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1. Os Desafios do ajuste fiscal: Redução de subsídios
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Fonte: World Development Indicators, World Bank, 2016.

Produto por Trabalhador Relativamente a EUA 
(EUA=1)

• Reforma Trabalhista
• Produtividade e melhoria do ambiente para fazer

negócios
• Desenvolvimento e Segurança Jurídica no Mercado

de Crédito
• Reforma Tributária
• Abertura comercial e Inserção externa
• Melhoria dos marcos regulatórios na infraestrutura

petróleo e gás
• Nova Lei das Estatais e Decreto de governança

pública
• Privatizações/Concessões

1. 
1. Os Desafios do ajuste fiscal: O que precisamos? 

Crescimento sustentado



2. Planejamento Fiscal de 
Médio Prazo: desafios para 

implementação



DESAF IOS

2. Planejamento Fiscal de Médio Prazo: desafios para implementação

http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=imgres&cd=&ved=0ahUKEwjhnM3uv-fQAhVGQZAKHQJABIAQjRwIBw&url=http://wallpapercave.com/brazil-flag-wallpaper-2015&psig=AFQjCNGnuxVsj9jxPz21wTXSGsue9ZVmhg&ust=1481386223258971


DÉFICITS INSTITUCIONAIS DE 

GOVERNANÇA E GESTÃO

INEFICIÊNCIA NO GASTO E 

DESPERDÍCIOS NA APLICAÇÃO 

DOS RECURSOS

2. Planejamento Fiscal de Médio Prazo: desafios para implementação



FALHAS NA ESTRATÉGIA DO ESTADO

➢ Inexistência de estratégia de longo prazo

➢ Inexistência generalizada de planos institucionais 

➢ Fragilidades do PPA

➢ Descoordenação entre planos

2. Planejamento Fiscal de Médio Prazo: desafios para implementação



INSUFICIÊNCIA DE MECANISMOS DE 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

67% 
dos ministérios avaliados não possuem 

capacidade para acompanhar o desempenho 

e os resultados dos seus programas

2. Planejamento Fiscal de Médio Prazo: desafios para implementação



33% 
dos órgãos desenvolveram capacidade para 

produzir informações sobre o desempenho 

e os resultados dos programas e políticas

INSUFICIÊNCIA DE MECANISMOS DE 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

2. Planejamento Fiscal de Médio Prazo: desafios para implementação



DEFICIÊNCIAS DE ARTICULAÇÃO E 

COORDENAÇÃO

Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 

(PNAPO) estimula a produção orgânica 

x 

Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) 

subsidia o uso de agrotóxicos

2. Planejamento Fiscal de Médio Prazo: desafios para implementação



FALHAS NA GESTÃO DE RISCOS

De 7.770 organizações respondentes:

54% estariam no estágio de 

capacidade INICIAL de GESTÃO DE RISCO

49% de todas as organizações e 69% das 

organizações federais declararam que o 

processo de gestão de riscos NÃO está 

IMPLANTADO.

2. Planejamento Fiscal de Médio Prazo: desafios para implementação



FRAGILIDADES NA 

GOVERNANÇA ORÇAMENTÁRIA

➢ Superestimação da receita

➢ Rigidez (excesso de vinculações)

➢ Incrementalismo

➢ Desconexão com resultados

2. Planejamento Fiscal de Médio Prazo: desafios para implementação



MTEF: 3 Níveis
1. MEDIUM-TERM FISCAL FRAMEWORK - MTFF

• Quadro fiscal macro 

• Orientação para preparação dos orçamentos anuais

• Previsões macroeconômicas independentes e 
auditáveis

• Previsões de receitas

• Alvos para déficit e dívida

2. Planejamento Fiscal de Médio Prazo: desafios para implementação



MTEF: 3 Níveis
2. MEDIUM-TERM BUDGETARY FRAMEWORK - MTBF

• Disponibilidade geral de recursos (top-down)

• Necessidades de recursos de órgãos (bottom-up)

• Reconciliação: demandas de órgãos e setores x 
envelope de recursos disponíveis

• Prioridades orçamentárias em função de objetivos 
estratégicos globais e setoriais

2. Planejamento Fiscal de Médio Prazo: desafios para implementação



MTEF: 3 Níveis
3. MEDIUM-TERM PERFORMANCE FRAMEWORK - MTPF

• Deslocamento do foco: insumos para resultados

• Ênfase em monitoramento e avaliação

• Conexão entre resultados e alocação

• Objetivos, Metas, Aferição de Desempenho e 
Resultados: de órgãos, de setores, globais

• Sistemática de spending reviews abrangentes 

2. Planejamento Fiscal de Médio Prazo: desafios para implementação



O povo resiste à redução dos seus direitos

O povo resiste a pagar mais tributos

É cada vez mais difícil financiar os déficits estatais

Inglaterra, Anos 1980



Diagnóstico do problema de Gestão dos Investimentos

1. Ausência de reformas estruturais levou ao forte crescimento das despesas públicas

2. As receitas do governo não são suficientes para pagar as despesas

3. A deterioração fiscal levou a um rápido crescimento da dívida pública

4. Não há espaço para o ajuste fiscal ser dado pelo aumento das receitas, bem como 

não há espaço para expandir o endividamento

6. Apesar do aumento das despesas públicas como % do PIB, não houve aumento 

dos investimento

7. Necessária racionalização das despesa públicas para ampliar a capacidade 

de investimento do estado

8.      Brasil dispõe de alta necessidade de investimentos

25/07/2018

3. O gasto de Investimento na América Latina: como aumentar a sua eficiência



Diagnóstico do problema de Gestão dos Investimentos

Rigidez orçamentária também está presente nos governos subnacionais
25/07/2018

3. O gasto de Investimento na América Latina: como aumentar a sua eficiência



3. O gasto de Investimento 
na América Latina: como 
aumentar a sua eficiência



Diagnóstico do problema de Gestão dos Investimentos

1. (Ins)estabilidade macroeconômica e problemas no ambiente de negócios/marco regulatório

2. Processo orçamentário inadequado

• Regras fiscais pro-cíclicas e rigidez orçamentária

• Horizonte de planejamento de curto prazo da política fiscal e ciclos políticos presentes

• Problemas de seleção, priorização, gerenciamento e avaliação de projetos

3. Problemas de planejamento e coordenação federativa

• Falta de prioridade com estratégia nacional não definida

• Problemas de coordenação entre entes devido à autonomia federativa

• Multiplicidade de instrumentos de descentralização federativa

4. Falta de capacidade administrativa em alguns órgãos federais e nos entes subnacionais

• Alguns governos subnacionais sem escala para gestão pública eficiente

• Rigidez administrativa

5. Ausência de padrões de governança

• Falta de padronização dos procedimentos de preparação, avaliação e seleção de projetos

• Multiplicidade de estruturas de funding no âmbito do governo federal

• Sistemas de licitação ineficiente

25/07/2018

3. O gasto de Investimento na América Latina: como aumentar a sua eficiência



25/07/2018

3. O gasto de Investimento na América Latina: como aumentar a sua eficiência
Criação do ambiente econômico para consolidação fiscal



25/07/2018

3. O gasto de Investimento na América Latina: como aumentar a sua eficiência
Medidas para melhorar a gestão de investimentos públicos

• Exige a criação de Sistema Nacional de Investimentos Públicos

• Institui metodologias, normas e procedimentos que orientem a pré-avaliação, revisão 
independente, seleção, implementação, ajuste, operação e avaliação das iniciativas e dos 
Projetos de investimento

• Criação do Banco de Projetos, de acesso público, que constem todos os Projetos de 
Investimentos que estão aptos a serem financiados (ingressar no orçamento)

• Reforço nos instrumentos de avaliação dos programas



25/07/2018

3. O gasto de Investimento na América Latina: como aumentar a sua eficiência
Recomendações



4. Eficiência do Gasto 
Público Social no Contexto 

de Equilíbrio Fiscal



Eficiencia del gasto 
social en Brasil



En educación 

Brasil gasta: 

Región gasta: 

Brasil gasta: 

En salud

Región gasta: 

En protección y 
asistencia social

Brasil gasta: 

Región gasta: 

85%

Para pensiones 



Graduação de secundaria



DÉFICIT DEUDA PÚBLICAy



Fuente: Basado en datos de OECD













Como os sistemas de financiamento
escolar podem maximizar a 

qualidade e a equidade na aprendizagem? 



Fontes Critérios Regras de 
alocação de 

docentes



Fontes Critérios Regras de 
alocação de 

docentes



Fonte: SIOPE 2015.



Fonte: SIOPE 2015.



Fonte: SIOPE 2015.



Fontes Critérios Regras de 
alocação de 

docentes





Fonte: Elaboração própria com base no Ministério da Educação, SINIM, Superintendência de Educação 2015 e CASEN 2015
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79%

11%

1.6%

7.8%

0.7%
Despesa por categoria de gastos 



Despesa por aluno segundo quintis de desempenho no 
SAEPE em matemática



Fontes Critérios Regras de 
alocação de 

docentes
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Fonte: Censo da Educação Básica 2015, Brasil.



Escolas públicas - PE Escolas privadas - PE

Fonte: Censo da Educação Básica 2015, Brasil.
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•

•



Incorporar critérios 
de eficiência e 
equidade em 

FUNDEB

Reformar critérios 
para a alocação de 

recursos financeiros 
e humanos 

Introduzir incentivos 
para atrair docentes 

para  escolas 
vulneráveis



Divisão de Proteção Social e Saúde (SPH)

Brasília-DF, 25 de julho de 2018

Como melhorar 

a eficiência do gasto

público em saúde?

4. Eficiência do Gasto Público Social no Contexto 
de Equilíbrio Fiscal



%

O Brasil está envelhecendo rapidamente

Intervalo de tempo decorrido durante o aumento da participação 

da população com mais de 65 anos de 7% a 14%

Fonte: BID 2018. Divisão SPH. Observatório do Envelhecimento, Dependência e Serviços de Cuidado de Longa Duração.
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O risco de doenças crônicas cresce a cada dia

Porcentagem de adultos com sobrepeso (IMC>=25 

kg/m2) ou obesidade (IMC>=30 kg/m2), projeções 2010-

2045

Fonte: Rtveladze K, Rtveladze K, Marsh T, Webber L, Kilpi F, Levy D, et al. Health and Economic Burden of Obesity in Brazil. e68785. PLoS One. 2013; 8(7). 
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A eficiência dos serviços de saúde precisa de melhoras

Análise envoltória de dados, expectativa de vida e 

gastos compartilhados em saúde com países da 

América Latina e Caribe

Fonte: BID 2018.



Reorganizar 

a prestação 
dos serviços

Fortalecer a 

priorização do 
gasto em saúde

Induzir a 

eficiência pelo 
financiamento
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Os gastos dos estados se concentram em duas frentes

Participação média (%) das funções de cuidados de saúde nas 

despesas correntes das esferas de governo. Brasil, SUS, 2010-2014

Fonte: Contas do SUS na perspectiva da contabilidade internacional: Brasil, 2010-2014 / Ministério da Saúde, Fundação Oswaldo Cruz. – Brasília: Ministério da Saúde, 2018.
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A tecnologia digital deve ser uma aliada da atenção básica

Prevalência de procedimentos, exames e orientações recebidos durante o pré-natal na rede 

básica de saúde. 

Fonte: Tomasi E, Fernandes PAA, Fischer T, Siqueira FCV, Silveira DS da, Thumé E, et al. Qualidade da atenção pré-natal na rede básica de saúde do Brasil: indicadores e 

desigualdades sociais. Cad Saude Publica. 2017. 
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Fonte: Laboratorio de Geoprocessamento / LIS / ICICT / 

FIOCRUZ

Fluxos de Tomografias Computadorizadas

2010 a 2012 
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5. Boas práticas e possíveis reformas ao Sistema 
de Compras Públicas

Compras Públicas:

modernização e inovação



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO e GESTÃO

73

Modernização

100% Digital



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO e GESTÃO

74

Modernização

Planejamento e Gerenciamento das Contratações

PGC - Ferramenta estruturante de planejamento
- Plano de Compras
- Padrões de compras públicas e tendências para 

próximos exercícios
- Possibilidade de centralização de compras
- Tendências de mercado

Planejamento e Gerenciamento das Contratações

Modernização



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO e GESTÃO

75

Modernização

Atualização de valores limites

para dispensa de licitação

Decreto 9.412/2018 Limite 
dispensa licitação

- Status: publicado em 
18/06/2018. Começa a valer a 
partir de 19/07/2018

- Como vai melhorar a eficiência: a 
quantidade de compras diretas 
aumentará 

- Como vai melhorar a qualidade 
do gasto: simplificar processos de 
contratação pequenos; redução de 
custos operacionais



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO e GESTÃO

76

Modernização

Nova Instrução Normativa de Serviços

IN 05/2017

▪ Moderniza e padroniza os processos e 
procedimentos;

▪ Estabelece parâmetros:
‐ Planejamento das Contratações;
‐ Gerenciamento de Riscos;
‐ Controle Interno; e
‐ Transparência.

▪ Aperfeiçoa o pagamento com foco no 
resultado;

▪ Vincula a observância de critérios e 
práticas de sustentabilidade em todo 
processo.



MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO e GESTÃO

77

Inovação

Análise preditiva e identificação 

de padrões em compras públicas

Status: Criação da CGIAL para realizar estudos. 
Concluímos estudos sobre robôs e coelhos

Como vai melhorar a eficiência: melhorias em 
sistemas e normas; simplificação de processos 

Como vai melhorar a qualidade do gasto: 
redução de custos operacionais

Atua na fase preparatória do processo 
licitatório
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Mudança da regra do encerramento 

aleatório no pregão eletrônico

Status: estudo em andamento em parceria 
com Banco Mundial

Como vai melhorar a eficiência: o pregão 
eletrônico deixa de ser um jogo de sorte; 
aumenta isonomia pois o uso de robôs perde a 
importância

Como vai melhorar a qualidade do gasto: as 
empresas poderão dar lances até o limite de 
seus preços; tendência a reduzir preços

De acordo com o Banco Mundial, estima-se 
um potencial de economia de 0,5% quando os 
licitantes e compradores são de estados 
diferentes.

Inovação
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Assistente Virtual x Pregoeiro Robô

Antes:
- Decisão exclusivas dos gestores de compras e 

ações reativas/corretivas/punitivas
- - denúncias ou verificações pontuais de fatos e 

ações que geraram dano ao erário
- fraudes ou execuções insuficientes ou ineficientes 

dos contratos. 
Depois: 
- técnicas de inteligência artificial e aprendizado de 

máquina
- correlacionar as informações e séries históricas de 

comportamento dos fornecedores 
- assistente virtual seja capaz de apontar a 

probabilidade de fraudes ou incorreções no 
procedimento

- visão de futuro:  máquina seja capaz de tomar as 
decisões por conta própria, desonerando os 
pregoeiros e gestores de decisões subjetivas ou 
enviesadas.  
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Painel de ciclo de vida da compra 

pública: identificação da eficiência 

do gasto

Antes: Diversos painéis gerenciais com visões 
segmentadas

Depois:
- A intenção é integrar os diversos sistemas e 

ferramentas para construção de uma visão 
lógica e sequencial de todas as etapas 
referentes a compras públicas. 

- Correlação  entre os empenhos e a execução 
financeira 

- Visão de qualidade e desempenho das 
compras públicas e seus devidos impactos. 

- Controle gerencial de consumo e entrega de 
bens e serviços contratados. 
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